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MINISTÉRIO DA ECONOMIAe FAZENDA E PLANEJAMENTO
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Sessão de  10 de junho  de 19 91_	 ACORDA() N9  101-81622

Recurson e: 97.927 - IRPJ - EXS: DE 1986 e 1987

Recorrente: GATINHAS & GATÕES INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

Recorrida : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM DIVINÕPOLIS - MG

MICROEMPRESA - O regime do D.L. 7.256/
/84 só tem aplicação se atendidos os
seus pressupostos. Na impossibilidade,
a apresentação da declaração de rendi-
mentos no formulário II, sem escrita
se resolve pelo arbitramento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por GATINHAS & GATÕES INDÚSTRIA E COMÉR-

CIO LTDA.

Acordam os Membros da Primeira Cãmara do Primei

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar pro-

vimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a

integrar o presente julgado.

-Sala 'ias SessOes(DF), em 10 de junho de 1991

MA ' 4M nW),Mb	 - PRESIDENTE

CE:1:• Alf) FEITOSA	 - RELATOR

-
VISTOS	 MONS* :LSO FERRE - DE CAMPOS - PROCURADOR DA

SESSÃO DE: 8 j1J1 1991	 FAMIDA NACIONAL

Participaram,ainda, do presente julgamento,os seguintes Conselhei-

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA

- CRISTÓVÃO ANCHEITA DE PAIVA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEU-

BER E JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN. xx.
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RICCURSO N9 : 97.927

101-81,622
AÇORMÃOW:

RECORRENTE: 
GATINHAS & GATÕES INDÚSTRIA E CONÊRCI° LTDA.

RELATõRIO 

Teve a Recorrente o seu lucro arbitrado nos exerci-

cios de 1986 e 1987, porque tendo apresentado declaraçOes de im-

posto de renda segundo o formulãrio II, como microempresa, no

poderia faz2-1o, em razão de ter sacio com mais de 5% do capital

em outra, enquanto que a soma do faturamento de ambas ultrapassa

va os limites de isenção ano.

Foram dados como infringidos os artigos 39, inciso

III e 25, inciso II, da Lei n9 7.256184 c/c artigo 399, inciso I

e II, 676 inciso III e 678 inciso III do RIR/80, aprovado pelo De

creto n9 85.450/80.

Em sua impugnação,	 no prazo prorrogado, reconheceu

a infração a Impugnante, pleiteando que a base de cãlculo fosse

tomada somente quanto ao m2s de dezembro, quando ocorreu o exces

so,apontando como sustentação o artigo 12 da Lei n9 7.256184.

Reclamou da base de cãlculo que seria de 15% e não

de 20% enquanto não consideradas pelo Fisco, no ano de 1986(base), •

as devoluçCies feitas.	 //

Disse dever ser considerado, em razão das circunstln

cias, para apuração de sua tributação, o criterio - o lucro pre- ,
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sumido, nunca arbitramento,

O Fisco a fis, 65 manifestou-7,se pela manutenção do

lançamento com alteraçS'es, vez que consideradas as alrquotas de

15% e 18% (1l. e 2.), enquanto excluídas as devoluçSes, resultan-

do receita superior ã inicialmente indicada.

A decisao recorrida manteve em parte o lançamento,

isto porque perdida a condição de microempresa pelas raz6- es cons-

tantes do lançamento, s6 restava a tributação nos moldes verifica-

dos, jã que o fato gerador do imposto sobre a renda ocorre no dia

31112, resultando dar a uniformidade. Impossrvel, portanto, o

entendimento de tributação parcial.

Quanto ã. pretensão de tributação com base no lucro

presumido, sO seria possível tivesse ocorrido a opção na poca

certa.

Assim, na impossibilidade do criEerio -lucro	 pre-

sumido - e inexist2ncia de escrituraç2o regular, restava dar vali

dade ao lançamento, com as alteraçGes de alrquotas para 15% 	 e

18%, com as exclusOes correspondentes ãs devoluçSes,

Intimada da decisio a Recorrente em 16.07.90, apre-

sentou o seu recurso voluntlrio em 15,08.90, repetindo a impugna-

çao.

TÉ o relat5rio,
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VOTO 

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA, Relator:

O recurso e tempestivo.

Como ficou claro, não negou a Recorrente a acusação

consistente na impossibilidade de utilização do crit g rio de apre-

sentaçao do lucro de seus exercícios - microempresa. Tão s g insur

giu-se com a fOrmula de apuração do devido, pois pretendia fosse

o seu lucro estabelecido segundo o presumido.

As correçOes do lançamento foram feitas pela deci-

são recorrida, enquanto pacifico o entendimento de que o dispos-

to no artigo 39 do DL. n9 7.256184 g norma que proibe a sua apli-

caçao nas hipoteses nele previstas, destacando-se o estabelecido

no inciso IV e caput, verbis:

"Art. 39 - Não se inclui no regime desta 	 lei
a empresa:

IV) - cujo titular ou sacio participe, com 	 mais
de 5% (cinco por cento), do capital de outra empre-
sa, desde que a receita bruta anual global das empre
sas interligadas ultrapasse o limite fixado no arti-
go anterior."

Tr,„(

Ora, a partir do disposto, excluída a Recorrente do

regime do Decreto-lei, querer fazer prevalecer crit g rio de calcu-

lo nele estabelecido g desprovido de prop6sito. A norma do artigo

12, não se aplica à hip g tese, pois o caso em exame não e s6 de
superação do limite permitido de faturamento, mas de impedimento

de enquadramento.

Com respeito ao lucro presumido, melhor que argumen

tos prOprios importa transcrever o seguinte:

A



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 PROCESSO N9 106651000.916/89-31	 5.

Ac g rdão n9 101-81.622

"OMISSÃO DE RECEITA - MICROEMPRESA E PESSOA JU__
RfDICA ISENTA POR REDUZIDA RECEITA BRUTA - As pes-
soas jurídicas que, em razão de omissão de receita,
apresentarem declaração de rendimentos no Formulãrio
II, como pessoa jurídica isenta por reduzida recei-
ta bruta, ou como microempresa, não ser ã	 conferida
oportunidade para apresentação de outra 	 declaração
de rendimentos com base no lucro presumido, ainda
que preencham os requisitos exigidos por esta forma
de tributação (PN 19/87 e PN 29187)."

Pelo expo o, n,go provimento ao recurso.

IÁ
%,i ,,,-05,›•::-	 -

CE SO 'LVES , ITOSA - RELATOR
1-
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